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  Introdução: 
Contextualização histórica 
e o espírito do tempo


  Os alemães utilizam a expressão Zeitgeist para designar o conjunto de ideias, valores e atitudes que definem uma época.1 O conceito interessa a esta obra porque desloca a análise para as forças profundas que condicionam as mudanças e suas causas, não limitando o estudo aos seus efeitos mais visíveis. Pois bem. Tenho como três as principais forças que atuam atualmente e alteram de maneira drástica a forma como as atividades jurídicas, em especial a notarial, são exercidas. A novidade é sua convergência e preponderância sobre as demais causas.


  Comecemos pela crise das profissões e a erosão lenta que provoca. Durante séculos, o médico curava porque sabia o que o paciente ignorava; o advogado, aconselhava porque dominava linguagem inacessível; o tabelião, formalizava porque detinha a fé pública que o particular não possuía. Saber era território sagrado e o profissional seu guardião. Susskind identifica nesse modelo o início de uma transformação caracterizada pela decomposição funcional das profissões, ou seja, pela sua fragmentação em tarefas, que exigiam juízo humano, em rotinas padronizáveis, capturadas por plataformas sob controle privado.2


  Hoje, plataformas de compartilhamento de experiências, sistemas de buscas e a inteligência artificial, diminuíram a demanda por profissionais, e assim, o saber técnico, específico e prático encontrou outra forma de exteriorização, de maneira que talvez alguma determinada profissão sobreviva, mas as demandas por ela se reduzirão drasticamente.


  A era digital dissolveu o monopólio do saber, mas talvez não dissolva, e não pode dissolver, os critérios éticos e morais, a responsabilidade pública e o comprometimento das profissões com a proteção ao ser humano. Compromissos que os serviços de mercado não têm, ou, quando têm, estão em plano secundário.


  Ao lado da crise das profissões, há um segundo fenômeno, menos visível, porém igualmente corrosivo: o deslocamento da confiança. Registros públicos, cartórios, tribunais, durante séculos ancoraram a segurança jurídica na autoridade do Estado. Contudo, as plataformas digitais globais vêm absorvendo progressivamente essas funções e agentes privados passaram a controlar ecossistemas inteiros de mediação social, com regras próprias, contratos de adesão e algoritmos opacos. Confiança, outrora ancorada em instituições públicas, legitimadas, passa a ser organizada por infraestruturas de mercado orientadas por eficiência e lucro. Pergunto, regras contratuais e mercadológicas serão suficientes para a responsabilização e estabilização social? Vejam os episódios recorrentes de manipulação de dados e ausência de responsabilização para perceber que eficiência sem responsabilidade pública é uma promessa frágil.


  Resta uma terceira força, talvez a mais perturbadora: a crise da autenticidade. No meio digital, documentos podem ser adulterados sem rastro, identidades fabricadas, manifestações de vontade simuladas com sofisticação crescente. Quando a própria materialidade do que se apresenta como verdadeiro deixa de oferecer garantia, abalam-se os alicerces sobre os quais o Direito constrói a verdade jurídica. Abala-se a possibilidade de confiar.


  Os três vetores convergem e formam um caldo perigoso, no qual a confiança, amalgama da vida em sociedade, se enfraquece. A crise é de confiança.


  Essa convergência abala as relações jurídicas e os juristas atentos percebem algo evidente. A confiança jurídica nasce de estruturas normativas capazes de imputar responsabilidade, controlar legalidade e proteger vulneráveis. O notariado se insere precisamente nesse espaço. Trata-se de defender uma instituição por sua utilidade, e reconhecer que a era digital não inaugurou um novo notariado, desvinculado de suas raízes, mas impôs, isso sim, a releitura de pilares clássicos (fé pública, qualificação, controle de legalidade, aconselhamento imparcial, prevenção de conflitos), agora exercidos em ambiente tecnológico que exige novos instrumentos e novas cautelas. Essa transição está em andamento, e provavelmente nunca estará completa. Conforme o levantamento Cartórios em Números (7ª ed., Anoreg/BR, 2025), o e-Notariado superou 10 milhões de atos notariais eletrônicos; entre 2022 e 2026, a proporção de atos digitais saltou de 11% para 42% do total praticado no país (conforme dados consolidados pela Anoreg/BR e pelo CNB/CF). Hoje, escrituras, procurações, divórcios, inventários podem ser feitos por videoconferência, com a mesma fé pública. A transformação não é futura. Ela já está acontecendo!


  Dito isso, a contextualização histórica aqui desenvolvida é o pressuposto da investigação que se inicia e sobre esse pano de fundo se abre a Parte I.


  
      1	.	O conceito de Zeitgeist tem raízes na filosofia idealista alemã, especialmente em Hegel (Fenomenologia do Espírito, 1807). Na teoria jurídica contemporânea, é utilizado para designar o conjunto de forças culturais e institucionais que condicionam a evolução do Direito. ↩


      2	.	Sobre a crise das profissões e a transformação digital de seus modelos tradicionais, V. SUSSKIND, Richard. The Future of the Professions. Oxford: Oxford University Press, 2015. ↩

   


  1
Introdução Geral


  1.1.	A transformação digital do Direito e seus impactos institucionais


  De pronto, cumpre alertar que se cuida de algo profundo, na medida em que a transformação muda as bases da produção jurídica, a forma como normas são aplicadas, as provas são constituídas, vontades manifestadas e decisões legitimadas perante a sociedade.1


  Alguns exemplos bastam: pelo art. 405 do CPC, o documento público faz prova dos fatos que o tabelião declarar que ocorreram em sua presença, presunção construída para o mundo físico, que se torna instável quando documentos podem ser produzidos, alterados e difundidos sem rastro visível. A teoria do negócio jurídico pressupõe a identificação das partes, livre manifestação da vontade e forma controlada, o que o ambiente digital fragiliza na mesma proporção em que expande o alcance das transações (alcance maior, fragilidade maior, resultado que pode ser catastrófico). Quanto à responsabilidade, exige-se agente identificável e imputável, porém quando decisões passam a ser tomadas por algoritmos opacos, o próprio conceito de autoria, e, por conseguinte, a responsabilidade se dilui.


  Riscos, ainda que pareçam distintos, convergem. De um lado, despersonalização, pela qual sistemas automatizados assumem funções que antes exigiam julgamento humano qualificado, criando zonas de opacidade decisória e ampliando assimetrias e fraudes em escala sistêmica, sem que o cidadão afetado saiba sequer identificar o agente responsável pela decisão que o atingiu. De outro, o que Pinheiro identifica como deslocamento das bases da produção jurídica para o meio digital, regras internas de sistemas se elevam à condição de lei, fenômeno que esta obra denomina tecnicismo normativo. No final semeia nas pessoas a crença perigosa de que a tecnologia, por si só, seria capaz de resolver problemas que são, em essência, institucionais e humanos.


  Os paradigmas alterados deslocam o eixo da segurança jurídica do suporte material para a arquitetura, raramente neutra, que valida, interpreta e confere sentido aos atos praticados em meio eletrônico.


  1.1.1.	Notarialidade digital: a transposição institucional da fé pública ao ambiente eletrônico


  Sem barreiras físicas, com interações instantâneas e difusão exponencial de condutas, o espaço digital altera a escala dos riscos, porque fraudes, falsificações e usurpações de identidade deixam de ter impacto localizado e pequenas vulnerabilidades produzem consequências desproporcionais à sua causa. É a lógica da exponencialidade dos danos.2


  Nesse cenário, ganha sentido o conceito de notarialidade digital, pelo qual se processa a transposição dos princípios da função notarial (fé pública, autenticidade, formalização e prevenção de litígios) para o ambiente eletrônico. Desde que existe, a atividade notarial funcionou como aparato de segurança, com o objetivo de preencher a falta de conhecimento e confiança entre os cidadãos, assegurando autenticidade das manifestações de vontade no dia a dia das pessoas, regularidade das escrituras e prevenção de conflito. A notarialidade digital projeta essa lógica para o ciberespaço.


  Seus fundamentos estruturam-se em vetores, dos quais dá-se destaque aos seguintes: a autenticação jurídica da identidade eletrônica, destinada a impedir a usurpação da vontade alheia; a instrumentalização dos atos notariais em meio digital, com plena validade jurídica; a conservação eletrônica qualificada dos documentos, assegurando integridade e perenidade probatória; e a função preventiva aplicada ao ambiente virtual, dentre outras.


  No Brasil, a notarialidade digital ganhou forma com o Provimento nº 100/2020 do CNJ, cujo art. 3º, §1º, exige identificação do solicitante por certificado digital ICP-Brasil ou outro meio seguro autorizado. Formalismo? Não. Configura verdadeira tradução normativa do princípio da autenticidade no ambiente eletrônico. Depois consolidadas pelo Provimento nº 149/2023, essas diretrizes inscrevem a experiência brasileira em movimento internacional mais amplo, do qual o Regulamento eIDAS (UE nº 910/2014) é expressão paradigmática. O que há de comum em todos esses modelos é o esforço de vincular tecnologia à institucionalidade.


  Tarefa tão complexa gera objeções, que são esperadas. Alguns dirão que blockchain e criptografia avançada já bastam para garantir segurança nas relações eletrônicas. Conquanto esses instrumentos produzam segurança técnica, não produzem segurança jurídica, quiçá confiança social que não emerge do código, mas de estruturas normativas dotadas de responsabilidade, fiscalização e imputação, ou seja, de instituições legitimadas. Reconhece-se que camadas de segurança são acrescidas pela tecnologia, porém, não se sabe se serão suficientes a longo prazo. Não tenho a resposta, mas a lógica ensina que não devemos fazer testes se há alternativa viável. Outros dirão, ainda, que a formalização notarial encarece as transações ao incidir pagamentos a agentes intermediários. Todavia, parece se tratar de objeção míope ao somar custos sem comparar os cenários prováveis. E, o cenário mais provável é o aumento do litígio com seus custos correspondentes. Portanto, cabe lembrar, sob a perspectiva da Análise Econômica do Direito, que os custos de prevenção no cartório são muito inferiores aos prejuízos decorrentes de fraudes em massa, litígios complexos e colapsos de confiança.


  Citadas objeções pecam pelo mesmo defeito, qual seja, acreditar que a tecnologia basta para a solução. Ignoram que o cerne do problema é exatamente o sentimento de desconfiança causado pelo desconhecimento acerca das regras dessa nova linguagem que traduz o pensamento humano. Da mesma forma que no passado se desconhecia a linguagem escrita, agora se desconhecem as regras da linguagem dos códigos. O novo analfabetismo, caracterizado pela ausência de autossuficiência das pessoas, não será solucionado pela própria causa que o gerou, mas sim pelas instituições de confiança.


  1.2.	Objetivos, método e estrutura da obra


  O quadro foi dado e agora é mister esclarecer como essa obra irá tratá-lo. Uma tese organiza esta obra, é ela, o notariado é infraestrutura de confiança cuja função se torna mais necessária, e mais complexa, no ambiente digital, e defendê-la exige reconstruir os fundamentos dogmáticos da atividade notarial e demonstrar que a inovação tecnológica somente se legitima quando compatível com seus princípios.3


  Quanto ao método, adoto o dogmático, analítico e interdisciplinar. Deliberadamente dogmático, pois parte dos conceitos e princípios clássicos do Direito Notarial, aqueles que o tabelião aplica na serventia todos os dias, por vezes inconscientemente, fruto de sua internalização mental, como critérios interpretativos do ambiente digital, seguindo a tradição de Larenz, para quem a dogmática opera por concretização de princípios extraídos do ordenamento positivo. O diálogo com o Direito Digital, a teoria institucional e a análise econômica não dissolvem esse eixo, já que agregam elementos que o enriquecem.4 A pergunta que organiza toda a investigação não é “como o notariado se adapta à tecnologia?”, mas “quais são os critérios jurídicos pelos quais a tecnologia pode ser legitimamente incorporada à função notarial?”.5


  Quanto à estrutura, na Parte I estabelece-se o quadro teórico, transformação digital, crise da autenticidade, teoria da confiança e diálogo comparado. Identifico o problema. Na Parte II, revisito conceitos, princípios e estruturas do notariado, desde a escritura pública até o testamento, reinterpretados à luz da prestação digital. As partes seguintes desenvolvem marco normativo e examinam a arquitetura das centrais e plataformas. Em Parte VIII, antes da Conclusão, submeto a tese a um exame crítico das hipóteses que poderiam questioná-la. Encerro com reflexão sobre automação e inteligência artificial, reafirmando a centralidade da pessoa e de sua responsabilidade. A pretensão é auxiliar na construção de respostas que serão a base para novos questionamentos futuros.


  1.3.	Direito Notarial Digital: conceito, limites e premissas


  Pelo art. 3º da Lei nº 8.935/1994, o notário é profissional do direito dotado de fé pública, a quem se delega o exercício da atividade notarial. Formulação econômica, ou seja, pretendeu o legislador não descer aos elementos que conceituam o notário, e sim apontar seus blocos estruturantes. Contém três elementos decisivos, que são, profissão jurídica, fé pública e delegação estatal. Sobre eles, ou melhor, sobre o selo que o tabelião apõe na escritura e sobre a confiança que o cidadão deposita na instituição, constrói-se o conceito de Direito Notarial Digital.6


  Não se trata de ramo autônomo, dissociado do Direito Notarial Clássico. Brandelli sustenta, com razão, que o Direito Notarial possui autonomia dogmática própria. Contudo, essa autonomia pertence ao campo notarial como um todo e não à sua expressão digital, na verdade, estamos diante de campo de aplicação e releitura funcional, voltado à prestação da atividade em ambiente digital, sob os mesmos fundamentos que legitimam historicamente a fé pública. O meio mudou sem mudar a natureza do Direito Notarial.


  Dessa premissa decorrem limites. De um lado, o dogmático, segundo o qual nenhuma inovação pode esvaziar os princípios da atividade notarial, pois fé pública não se transfere para sistemas, plataformas, algoritmos ou pessoas jurídicas, permanecendo imputada ao agente investido pelo Estado, submetido a deveres funcionais, fiscalização e responsabilidade especiais. Sempre que a tecnologia comprometer a qualificação, a compreensão da vontade ou a proteção de vulneráveis, deixa de ser legítima, por mais sofisticada que pareça. O que importa é o regime jurídico notarial. De outro, o limite humano, para o qual a presença humana qualificada, tanto na formação da vontade, quanto na avaliação de contextos de vulnerabilidade é premissa inafastável da atividade notarial. Cerne irredutível.7


  Limites que, contudo, convivem com premissas positivas. Evolução do notariado digital prolonga o notariado tradicional ao manter sua relevância na sociedade da informação. Ferramentas devem ser concebidas a partir de critérios jurídicos associados aos critérios técnicos ou mercadológicos, porém com primazia dos critérios jurídicos, na medida em que o campo de atuação do notário é o jurídico. A função social do notariado impõe que a digitalização amplie o acesso à segurança jurídica, jamais produza exclusões, de sorte que qualquer solução digital tenha o ser humano como beneficiário central da segurança jurídica gerada. Defendemos essa premissa ao longo de toda a obra.


  1.4.	A Crise da Autenticidade na Sociedade Digital


  A crise da autenticidade, anunciada na introdução como vetor estruturante do Zeitgeist contemporâneo, merece agora desenvolvimento sistemático. O que está em jogo ultrapassa eventual fragilidade técnica de um ou outro sistema, mas a erosão dos mecanismos pelos quais o Direito produz a verdade jurídica.8


  Floridi identifica nessa crise algo que transcende a segurança da informação. O problema é ontológico e incide sobre a própria natureza do que pode ser considerado verdadeiro em ambiente em que a fabricação do falso se torna indistinguível do real. Manifestações múltiplas de fragilidade da percepção da realidade.9


  Comecemos pela mais inquietante, as deepfakes, que são ferramentas de inteligência artificial que produzem registros audiovisuais altamente verossímeis, simulando pessoas reais em contextos inexistentes e têm como consequência imediata, registros que historicamente gozavam de forte presunção probatória que agora perdem sua credibilidade espontânea, já que a dúvida sobre o real e o ficto permeia toda interação. E não é só. Identidades sintéticas, perfis que combinam dados reais e fictícios, já abrem contas bancárias, firmam contratos e obtêm crédito sem correspondência com qualquer pessoa real, ou, com correspondência indevida com uma pessoa real. O vínculo entre identidade jurídica e pessoa natural, que o Direito sempre pressupôs, dissolve-se.


  Na prática diária dos cartórios, colaboradores são formados para identificar documentos falsificados através de elementos de segurança, e o fazem com enorme eficiência, retirando de circulação milhares de documentos falsos anualmente. Agora, precisamos reerguer barreira técnica como essa, que no mundo digital está gravemente fragilizada.


  Acresça-se que o Brasil se destaca, segundo Relatório Global de Tendências de Fraude Digital da TransUnion, por apresentar índices de tentativas de fraude significativamente superiores à média global em setores como serviços financeiros. “Phishing” e “Account Takeover” (Invasão de Contas) e “CNP Fraud” (Fraude de Cartão não Presente), são, infelizmente, categorias de fraude comuns no Brasil. Nossa realidade torna a questão mais urgente.


  Quanto à prova digital, o quadro é igualmente grave. Metadados podem ser modificados, os documentos editados sem vestígios, registros extraídos de contexto para produzir narrativas artificiais. A perícia existe e tem sua aplicação, mas é custosa, complexa e, sobretudo, tardia, ocorre após o conflito instaurado. Há necessidade de produzir autenticidade qualificada pela confiança desde a origem do fato, o que nenhum sistema técnico, nenhuma plataforma privada até o momento é capaz.


  Soma-se o risco da automação decisória, na qual decisões são tomadas automaticamente por algoritmos, que evoluem segundo os resultados do objetivo primário, mas não possuem feedback sobre efeitos não previstos no alinhamento inicial. O caso documentado por O’Neil é emblemático: o algoritmo COMPAS, usado nos Estados Unidos para prever reincidência criminal, produzia avaliações sistematicamente discriminatórias contra réus negros, sem que magistrados pudessem auditar os critérios. Ocorre que a opacidade não era defeito corrigível, e sim era traço do próprio modelo adotado. Risco idêntico se projeta sobre qualquer sistema que pretenda automatizar a qualificação de partes ou a avaliação de capacidade sem supervisão humana.10 Em escala ainda maior, modelos de scoring de crédito baseados em algoritmos proprietários, que O’Neil demonstrou penalizar comunidades vulneráveis por correlações estatísticas opacas, operam segundo lógica análoga. Efeitos jurídicos massivos. Sem legitimidade pública. Sem transparência. Sem responsabilização.


  No vácuo criado por essa crise, plataformas digitais passaram a se apresentar, à margem do Estado, como novas autoridades de validação. Surge o que se pode chamar de pseudo-autoridade tecnológica, poder cuja legitimidade não decorre de investidura pública, e em última análise da legitimidade democrática estatal, mas da eficiência percebida, nem sempre real, e da escala de usuários. Quem autentica identidades de milhões não possui fé pública. Possui alcance. E alcance, por si só, não gera responsabilidade. No Brasil, a Resolução CNJ nº 332/2020 já impõe parâmetros de transparência e não discriminação ao uso de inteligência artificial no Judiciário. Logo, se decisões judiciais automatizadas exigem controle, com igual razão atos lavrados pelo tabelião que envolvem qualificação da vontade e proteção de vulneráveis.


  Diante desse diagnóstico, impõe-se construir uma teoria da confiança adequada ao ambiente digital. Espero contribuir com essa missão, ciente de que a solução nunca será definitiva, ante a dinâmica das transformações digitais que exigem evolução constante. Hoje a mudança é a constância.


  1.5.	A Teoria da Confiança Jurídica Institucionalizada no Ambiente Digital


  Toda relação jurídica funcional pressupõe que as declarações, documentos, identidades e atos somente produzirão efeitos estáveis e socialmente vinculantes se reconhecidos pelas pessoas como verdadeiros. Luhmann distingue, com precisão que o tempo só confirmou, entre confiança pessoal (trust) e confiança sistêmica (confidence). Uma depende de relações interpessoais, outra de arranjos institucionais que dispensam o conhecimento direto entre as partes. O notariado opera nesse segundo espectro.11


  Na era digital, a produção da confiança sofre profunda reconfiguração caracterizada pela desmaterialização dos documentos, automação de processos e o resultado foi a alimentação de uma percepção sedutora, porém equivocada, de que a tecnologia bastaria para gerar segurança jurídica. E reconheço que criptografia, certificação digital e registros distribuídos produzem algo real e valioso, a integridade técnica da informação. Mas produz confiança jurídica? Entendo que não. Essa exige algo que nenhum protocolo técnico fornece sozinho, que é a conjugação entre investidura pública, fiscalização, imputação de responsabilidade, tendo como foco, o equilíbrio das partes envolvidas, com a proteção de eventual parte vulnerável, em especial se atingida por deficiência informacional técnica e jurídica, que hodiernamente comparece ao balcão, ou à videoconferência, para fazer o ato notarial


  Argumento contrário e previsível é que a confiança jurídica institucionalizada seria mera redenominação de categorias já consolidadas, a fé pública notarial e a proteção da confiança legítima. E tem razão, não estamos criando conceitos, e sim estamos reinterpretando-os em conjunto, para, nesse ponto sim inovar ao identificar que o seu conjunto produz a confiança jurídica institucionalizada. Vejamos: a fé pública é atributo funcional, qualidade atribuída ao agente delegatário, ao tabelião investido na serventia, que confere presunção de veracidade ao ato praticado. Já a proteção da confiança legítima é mecanismo de tutela individual, que protege quem pautou conduta em expectativa gerada pela Administração ou pelo particular. Nenhuma das duas isoladamente atende ao fenômeno que a sociedade digital reclama, a produção contínua de confiança sistêmica em ambiente de desconfiança.12


  Registro que a confiança institucionalizada não é atributo do agente, nem direito subjetivo do particular, mas propriedade emergente do arranjo institucional, resultante da conjugação entre investidura pública, qualificação técnico-jurídica, responsabilidade funcional e sujeição a controle externo. Reduzi-la seria o equivalente dogmático a explicar o todo pela parte. Explicar a causa pelo efeito.


  1.5.1.	O tripé estruturante: fé pública, imputação e responsabilidade


  O art. 236 da Constituição além de autorizar a delegação, estrutura o regime que a condiciona, e desse regime decorre a fé pública e dessa conjugação emerge a confiança institucionalizada. São esses os pilares. Nenhum se sustenta sem os demais.13


  Fé pública. Por ela atribui-se presunção de veracidade e autenticidade aos atos praticados pelo notário, deslocando o ônus da prova para quem impugna o ato, presunção relativa, mas poderosa, cuja força o STF reconheceu na ADI 3.643/RJ ao vinculá-la à investidura estatal. Aqui vale ressaltar que não se trata de mera ficção jurídica decorrente de opção legislativa, mas de efeito proveniente da própria legitimidade estatal, que nesse ponto foi transferida ao delegatário. Sua importância é percebida pela previsão constitucional e de sua sui generis forma de transferência ao particular, sendo inviável e indesejável sua transferência a sistemas ou pessoas jurídicas.14


  A imputação surge como outro pilar essencial, e é o resultado do procedimento técnico atribuído ao notário, que atua mediante intervenção qualificada e subscrição digital. A automação, sozinha, não gera ato público, o qual somente aparece quando o tabelião assume consciente e responsavelmente o procedimento automatizado, transformando-o em ato notarial subscrito sob fé pública, e tem-se consumada sua imputação. Sem essa assunção, o que existe é documentação eletrônica particular, nada mais.15


  Por fim, a responsabilidade em sentido amplo, ou seja, caracterizada pelo regime de responsabilização como um todo, englobando, impedimentos, suspeição, incompatibilidades, deveres e fiscalização, imposto ao notário, pelo qual é submetido a restrições, tanto em sua vida privada, quanto em sua vida pública. O STJ, no REsp 1.163.652/PE, reconheceu a responsabilidade subjetiva do tabelião por atos praticados no exercício da delegação, confirmando que não há confiança autêntica sem mecanismos efetivos de responsabilização. Sem responsabilidade imputável, não há confiança.


  Estamos diante de um sistema funcional, no qual cada elemento busca fundamento em outro elemento, formando um arcabouço jurídico normativo, cujas regras levam à distinção dos atos notariais daqueles praticados por particulares.


  Poder-se-ia objetar que o tripé padece de circularidade, pois a fé pública fundamenta imputação, que gera responsabilidade, que sustenta a fé pública. Contudo, essa objeção confunde circularidade viciosa com interdependência funcional. Em sistemas complexos, sustentação recíproca não é defeito lógico, mas condição de estabilidade. E, fé pública sem responsabilidade degenera em arbítrio. Responsabilidade sem fé pública é burocracia vazia. E, imputação sem ambas é ficção. Justamente essa interdependência distingue o tripé dos modelos de trust tech, nos quais a verificação tecnológica opera sem responsabilidade funcional e sem possibilidade de imputação institucional.16


  1.5.2.	O notariado como produtor institucional de confiança


  A metáfora da infraestrutura ajuda a compreender o quadro. Estradas, redes elétricas, saneamento são imperceptíveis quando funcionam, porém, percebidos quando falham. Sua invisibilidade revela sua essencialidade. O notariado opera segundo lógica semelhante, visto que quando cumpre a função preventiva não aparece nas estatísticas de conflitos, justamente porque os conflitos não chegaram a existir.17


  Nesse quadro, o notariado se afirma como peça central da confiança. Ainda que soluções tecnológicas garantam a integridade técnica dos dados, é o notariado que, ao aplicar os atributos de seu regime jurídico, torna o ato qualificado e juridicamente válido.18 Na prática, o notário qualifica a vontade, controla a legalidade, identifica as partes, orienta com imparcialidade, previne vícios, assume responsabilidade pública pelos efeitos produzidos, transforma dados digitais voláteis em fatos reconhecidos e estáveis. Parte do dado ao fato jurídico, salto que nenhum sistema técnico realiza sozinho.19


  Nesta obra, a teoria opera em sede dogmática, e propõe o enquadramento normativo para a produção da confiança no ambiente digital. Reconheço que sua validação empírica depende do acompanhamento longitudinal do sistema notarial digital em operação, na medida em que se trata de processo em andamento, não somente na realidade brasileira, mas mundial. E, nesse processo, a dogmática pode orientar, mas não substituir análise empírica.


  1.6.	Diálogo Comparado e Modelos de Produção da Confiança Jurídica no Ambiente Digital


  Embora os diferentes ordenamentos jurídicos respondam de forma diversa à digitalização, a maneira como estruturam a validação dos atos, a atribuição de responsabilidade, a proteção de vulneráveis e a estabilidade de seus efeitos condiciona a resposta. O contraste entre o modelo notarial do civil law e o modelo contratual privatizado do common law revela diferenças com consequências diretas para o debate contemporâneo.20


  1.6.1.	O notariado latino e a lógica institucional do civil law


  Giménez-Arnau já advertia que a confusão entre o notário latino e o notary public anglo-saxão é erro de tradução jurídica, não de tradução linguística, configurando instituições estruturalmente distintas. Nos sistemas de civil law, pautado na prevenção, o notariado consolidou-se como instituição pública de confiança, pela qual qualifica a vontade das partes, controla a legalidade dos atos e produz documentos dotados de fé pública. Nessa mediação qualificada, que envolve esclarecimento dos efeitos, verificação de capacidade e proteção de vulneráveis, reside uma confiança que o ordenamento reconhece e institucionaliza, e a sociedade respeita.2122


  Em última análise, está a questão da valoração que a sociedade faz de cada bem jurídico protegido, sendo o tratamento dado pelo ordenamento consequência direta dessa valoração. Sociedade em que a lógica financeira prepondera, há maior aceitação do litígio e de sua reparação financeira. Em sociedades em que os bens jurídicos são valorados a partir de aspectos morais e éticos, a reparação financeira não é suficiente, e, por conseguinte, a prevenção ganha relevância. Vejamos:


  1.6.2.	A lógica privatizada da common law e seus limites no ambiente digital


  Nos sistemas de common law a produção da confiança estrutura-se de outro modo e com lógica distinta. Centrado no contrato privado e na atuação posterior dos tribunais como instância de correção, esse modelo constrói a segurança jurídica majoritariamente de forma ex post23, visto que a reparação monetária pacifica socialmente. No ambiente digital, essa lógica foi rapidamente absorvida por plataformas privadas que oferecem contratação eletrônica padronizada, autenticação automatizada e execução algorítmica de obrigações, os digital contracts e smart contracts.24 Por vezes, acompanhado por dispendiosos seguros.


  Há coerência interna nesse desenho. Nos sistemas de common law, procedimentos são mais concentrados, assim soluções judiciais são relativamente mais céleres. Rapidez que reduz o custo da correção ex post, permitindo menor densidade de prevenção institucional prévia.25


  Nos sistemas de civil law, o quadro é diverso. Garantias procedimentais amplas, multiplicidade de fases e produção probatória formalizada, asseguram direitos, mas tornam a resolução de conflitos mais longa e custosa. Coase oferece chave explicativa com sua análise dos custos de transação, tendo concluído que quando o custo da correção ex post é baixo, a prevenção pode ser menor. Já quando é alto, a prevenção é indispensável. Análise precisa, mas incompleta, visto que, como dito acima, a valoração dos bens da vida também produz influência considerável nessa equação.


  E os números confirmam a tese. Segundo o Justiça em Números 2025 (CNJ), o tempo médio de tramitação na Justiça Estadual brasileira é de 4 anos e 1 mês, com 84 milhões de processos pendentes. Na Inglaterra, casos civis complexos tramitam em média entre 18 e 36 meses. Mais que o dobro. Não se trata de dado estatístico, mas é a medida concreta do custo que cada cidadão paga pela ausência de prevenção!


  Temos uma consequência de primeira importância. Adotar, em sociedades de preponderância da valoração ética moral, lógicas privatizadas de confiança típicas da common law em ordenamentos de civil law, sem correspondente simplificação processual, produz o que se pode chamar de tragédia sistêmica. Quem abdica da prevenção e mantém processo civil altamente formalizado reúne o pior dos dois mundos. Com conflitos frequentes e soluções tardias. Funcional, talvez, em ambientes de common law, porém é estruturalmente frágil quando transplantado para contextos de civil law, especialmente no ambiente digital. Demora e entrega somente reparação financeira.


  E a responsabilização pode caracterizar lacuna grave. Plataformas privadas tendem a se qualificar como meras intermediárias tecnológicas, afastando-se da responsabilidade pelos efeitos das transações que mediam, e, limitam-se a responder pelos vícios do sistema de informática, mas não pela relação de fundo que auxiliou a formar e da qual também tirou proveito econômico. Geram confiança funcional, todavia, frágil, porque desprovida de imputação pública.


  À luz do diálogo comparado, o modelo do notariado latino oferece resposta institucional mais robusta. Ao integrar tecnologia com validação jurídica pública, preserva a imputação de responsabilidade, a proteção de vulneráveis e a estabilidade que as soluções puramente privadas não conseguem garantir.26 Futuro da confiança jurídica digital reside na modernização das instituições públicas de confiança.


  Pois bem. Construído ao longo desta Parte I, o diagnóstico impõe a releitura dogmática do Direito Notarial que a Parte II desenvolve. Afinal, antes de saber como o notariado deve operar no mundo digital, é preciso saber com precisão o que o notariado é.
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  2
Direito Notarial: Conceito, Natureza e Função Social


  2.1.	Conceito de Direito Notarial e sua evolução histórica


  Em síntese, é o ramo do Direito Público que disciplina a organização e a atuação da atividade notarial, fixando os pressupostos para que escrituras, procurações, inventários e demais atos notariais sejam formalizados com segurança preventiva, autenticidade e fé pública. Definição simples, com consequências amplas.1


  Dessa definição decorre que a atividade, embora exercida em caráter privado por delegação, é função pública. Expressa parcela da soberania estatal na organização da vida civil. E, aqui remetemos à colocação anteriormente explorada, na qual se verifica que é justamente por ser atividade de Estado que decorrem todas as suas características especiais, diferenciando o ato público notarial do ato particular. Transparece ainda, sua finalidade preventiva que a distingue dos outros ramos instrumentais do Direito voltados à solução ex post de conflitos. O notário não atua para resolver litígios, mas para que não existam.


  Configuração que não nasceu de uma construção teórica abstrata, e sim da observação prática ao longo de séculos. Já na antiguidade se reconhecia a importância de agentes dotados de confiança pública para registrar fatos e declarações de vontade. Reconhecimento que foi ampliado na tradição romano-canônica, na qual o notariado ganhou contornos mais definidos, consolidando-se como técnica de autenticação vinculada à autoridade pública, modelo que atravessou a Idade Média como peça essencial da vida civil e comercial. Período em que foi reconhecida a importância daquele personagem presente nas praças do comércio, letrado, e, que por isso documentava as transações em uma época em que o letramento era raro. Dessa importância surgiu a ideia de que esse personagem e sua atuação deveriam ser submetidos a regime jurídico rigoroso em reforço e proteção da credibilidade que a própria sociedade lhe reconhecia.


  Com a formação do Estado moderno, as estruturas estatais progressivamente absorveram as instituições notariais, preservando em muitos ordenamentos o exercício privado da função pública. No Brasil, a trajetória seguiu a tradição do civil law, marcada pela centralidade do documento público e diferenciação em relação ao documento privado, com atribuição da fé pública a agentes qualificados, hoje consagrada no art. 236 da CF e disciplinada pela Lei nº 8.935/1994. A fé que era adjetivada como pública por se originar na crença social, passou a ser pública também em decorrência de sua origem estatal.


  A adaptação sem ruptura é a constante que percorre essa história. Do manuscrito ao impresso, do reconhecimento social ao fortalecimento da fiscalização estatal, da documentação informal à forma especial, sempre o conceito essencial da atividade se manteve, porque a legitimidade do notariado jamais residiu no suporte dos atos, mas na confiança atribuída à atuação do tabelião que, agora investido de autoridade estatal, qualifica a vontade e responde pelo resultado. Adaptação ao ambiente digital é mais um capítulo dessa história que está sendo escrito e que também não poderá romper com a natureza do notariado, que o conduziu ao longo dos séculos.


  2.2.	Natureza jurídica da atividade notarial


  A natureza jurídica importa para o Direito Notarial Digital pelo simples motivo que define o regime aplicável, os limites de atuação do notário, o fundamento da fé pública e o modelo de responsabilização, e, portanto, guia as escolhas do que pode e o que não pode ser alterado pela incorporação de tecnologias. 2Os elementos decorrentes da natureza jurídica do notariado pátrio servem de mapa para a adoção e adaptação de tecnologias, condicionando-a e não sendo por ela condicionada.


  O art. 236, caput, da Constituição Federal dispõe que “os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público”. O STF, na ADI 2.602/MG, consolidou que os titulares de serventias extrajudiciais não são servidores públicos, mas agentes públicos em sentido amplo, exercendo função pública por delegação. Modelo híbrido, segundo o qual a titularidade da função permanece pública, mas sua execução se dá de forma privada. Aproveita-se a estabilidade oriunda de seu vínculo estatal e a flexibilidade do seu exercício privado. Embora não se confunda com concessão ou permissão de serviço público, é também transferência de função estatal, porém função típica de Estado, dotada de conteúdo normativo próprio e relevância diferenciada no Estado de Direito. Ressalto esse ponto, é mais que a transferência de serviço público, é transferência de parcela da soberania estatal.


  O exercício privado não desnatura a função, sendo técnica deliberada de organização administrativa, para conferir a devida importância à atividade de fé pública, concebida para assegurar maior eficiência e maior proximidade com o cidadão, sem afastar o controle estatal e nem vinculação à estrita legalidade. Independência técnica jurídica submetida à normativa estatal. A atividade é vinculada a princípios de ordem pública e submetida à fiscalização permanente do Judiciário, como forma de diferenciá-la das demais atividades privadas.


  Portanto, a posição do notário é singular, distinta tanto do servidor público quanto do empresário ou prestador privado. Exerce parcela da soberania estatal na produção de segurança preventiva e controla a legalidade dos atos, qualifica a vontade das partes e produz documentos com eficácia reforçada, fruto de sua posição no ordenamento. É justamente essa posição e seu regime jurídico, que sustentam a relevância da fé pública. Presunção de veracidade que não decorre de confiança pessoal no indivíduo, e sim do regime que o investe, regula, fiscaliza e responsabiliza.


  Destaca-se a fiscalização judicial contínua, exercida por corregedorias com poder disciplinar e normatização administrativa, mecanismos que asseguram a accountability institucional sem a qual a independência técnica do notário não seria socialmente tolerada. Esse rígido regime faz com que o notário seja respeitado e sua autoridade reconhecida pela população.


  Na era digital devemos manter essa natureza. Plataformas eletrônicas, sistemas de identificação e fluxos automatizados não alteram a titularidade da função notarial, nem transferem a fé pública à tecnologia. Permanece pública e submetida ao regime correspondente, pelo qual é exercida por pessoa natural investida pelo Estado, fato não alterado pela mediação tecnológica. Na prática, a consequência é que o notário responde pelos atos que pratica, inclusive os digitais, sem que a mediação tecnológica dilua ou transfira essa responsabilidade. Bem por isso, insisto, o ambiente digital não reduz os deveres funcionais do tabelião, muito menos sua submissão ao regime jurídico notarial.


  2.3.	Função social, econômica e institucional do notariado


  O notariado opera simultaneamente como mecanismo de prevenção de conflitos, redutor de custos e aparato de confiança. Compreender essas vertentes é condição para avaliar o que está em jogo na digitalização.3


  Sua face social mostra que o notariado exerce função essencial de pacificação ao intervir como terceiro imparcial, dotado de fé pública e competência técnica. O notário qualifica a vontade das partes, esclarece os efeitos dos atos e previne litígios nascidos de assimetrias informacionais, ambiguidades ou vícios de consentimento. Em consequência, reduz-se a judicialização e promovem-se soluções mais adequadas à realidade dos envolvidos. Nesse contexto, o que é frequentemente esquecido no debate sobre digitalização, o notariado promove a proteção de vulneráveis. Idosos, pessoas com menor grau de instrução, contextos familiares sensíveis, relações negociais assimétricas, são situações nas quais a presença do notário funciona como instância de equilíbrio e garantia mínima de liberdade decisória consciente. Nada disso é acessório. Nada disso se tem com decisões automatizadas. Ao invés, exige decisão humana que leve em consideração questões éticas e morais.


  Na esfera econômica, o notariado reduz custos de transação, efeito que se opera de forma quase invisível. Coase demonstrou que o custo de transacionar em mercados livres não é zero. Assimetrias informacionais, riscos de inadimplemento e incertezas contratuais consomem recursos, não somente econômicos. Na prática diária vemos exemplos o quanto um simples reconhecimento de firma pode evitar de danos concretos. Ao conferir autenticidade, certeza e força probatória qualificada aos atos notariais, reduz-se verificações posteriores e amplia a previsibilidade das relações econômicas. O STF, na ADI 1.800/DF, reconheceu que os serviços notariais são atividades estatais típicas, embora delegadas a particulares, com natureza pública que separa o notariado de qualquer intermediário de mercado.4 Posição que justifica a suficiência da presunção de legitimidade e veracidade do ato notarial.


  No âmbito institucional o notariado integra a arquitetura do Estado de Direito como peça de confiança, responsável por produzir declarações, fatos e atos que sejam reconhecidos como válidos e socialmente vinculantes, sem a necessidade de validação judicial posterior.


  Crítica frequente e falaciosa é que o notariado, sob a perspectiva da análise econômica do Direito, seria intermediário desnecessário, monopolista por delegação estatal, cujos emolumentos oneram transações que o mercado poderia realizar de forma mais eficiente por meios privados (plataformas de assinatura eletrônica, contratos autoexecutáveis, sistemas de verificação algorítmica). A crítica merece enfrentamento nos seus próprios termos.5


  A crítica guarda equívoco simples, talvez malicioso. Trata o custo do notariado isoladamente, sem contabilizar o custo da sua ausência. A intervenção notarial não é custo de transação, é seguro contra litígio, fraude e insegurança que, sem controle preventivo qualificado, recaem sobre as partes e sobre o Judiciário, ou melhor, sobre a sociedade. Os dados confirmam que os cartórios brasileiros geraram economia mensurada de R$ 600 milhões aos cofres públicos em 2025 (valor apurado com base no custo evitado pela transferência de procedimentos judiciais à via extrajudicial, conforme pesquisa Datafolha consolidada em Cartórios em Números, 7ª ed., Anoreg/BR, 2025), e o Judiciário alcançou o menor estoque de processos em seis anos. Destarte, o suposto custo da intermediação notarial é, na verdade, investimento em prevenção, com retorno mensurável, e a alternativa não é ausência de custo, mas transferência do custo para a fase contenciosa, na qual ele é exponencialmente maior e socialmente regressivo.


  Quanto ao argumento monopolista, a objeção desconsidera que o notariado não opera em regime de mercado, mas em regime de serviço público delegado, submetido a concurso público, fiscalização judicial, tabelamento de emolumentos por lei estadual e controle disciplinar permanente. Desconsidera que funções de soberania não podem se submeter à lógica de mercado, na qual prepondera o critério de lucro. Comparar o tabelião a um intermediário de mercado é erro de categoria, que equipara função pública a atividade privada, regime de delegação a regime de livre concorrência6, critérios morais e éticos a critérios de lucro e ganho.


  2.4.	O notariado como técnica jurídica de prevenção de litígios


  O notariado deve ser compreendido como técnica de prevenção de litígios, e, sua racionalidade difere do modelo jurisdicional, visto que, enquanto o processo judicial é reativo, voltado a resolver conflitos já instaurados, a atuação notarial incide antecipadamente sobre a formação das relações jurídicas, evitando que o conflito se constitua. O STJ reconheceu esse traço ao afirmar, no REsp 1.335.987/RS, que a atividade notarial tem por finalidade garantir autenticidade, segurança e eficácia dos atos,7 e disso redunda sua natureza profilática preventiva.


  O notário tem a prevenção em sua estrutura. A prevenção decorre da própria conformação dogmática da atividade notarial e articula-se em componentes que se reforçam reciprocamente. A qualificação da vontade no momento da formação do ato, serve como filtro contra vícios que tenderiam a virar litígio, cujo custo social e econômico recai sobre toda a sociedade. A qualificação também engloba o controle preventivo de legalidade, que impede a circulação de atos jurídicos ilegais e frágeis. Diante do juízo positivo, a formalização qualificada do ato ou negócio jurídico, que organiza a manifestação da vontade e delimita direitos, deveres e efeitos, afasta incertezas. Sobre todos esses componentes, paira a imparcialidade do notário, que identifica desequilíbrios e orienta soluções mais justas. E, como efeito final, a força probatória qualificada dos atos notariais reduz o espaço de controvérsia fática e desestimula disputas infundadas.


  Na prática, o resultado é desprocessualização silenciosa, promovida por cada escritura bem lavrada, cada procuração bem delimitada, cada divórcio ou inventário conduzido com diligência, que contribui para que a jurisdição se reserve a controvérsias efetivamente complexas, liberando o Judiciário do peso de conflitos que a boa formação do ato evita. Atuação de alto impacto, que opera, por definição, fora da visibilidade do processo.


  2.5.	A teoria da imputação do ato notarial no ambiente digital


  Pois bem. A imputação é eixo dogmático central para compreender a validade dos atos notariais no ambiente digital. Imputar é atribuir a autoria funcional de um ato, seus efeitos e sua responsabilidade a um sujeito determinado, de modo que o ordenamento o reconheça como manifestação válida de função pública delegada, sempre vinculada à pessoa do tabelião, não ao suporte material ou ao sistema utilizado. A automação não altera isso.8


  A distinção essencial que a teoria estabelece é entre o meio técnico de execução do procedimento e a decisão jurídica imputável. São categorias distintas, e confundi-las é o equívoco que leva à falsa conclusão de que a automação pode substituir o notário. A imputação do ato notarial digital permanece concentrada no tabelião que detém a competência jurídica para a prática do ato. É sua intervenção qualificada, ainda que mediada tecnologicamente, em momento decisório do procedimento, com sua subscrição notarial digital por certificado próprio, que vincula inequivocamente o resultado à pessoa do delegatário, e ao final eleva o ato a patamar diferenciado. A tecnologia atua como instrumento de exteriorização da vontade funcional do notário, não como fonte autônoma de produção do ato jurídico. É o notário que está submetido ao regime jurídico público notarial.


  A assinatura digital embarcada do tabelião é, nesse quadro, o momento prático estruturante da imputação. Por meio dela, o notário realiza a apropriação institucional do procedimento técnico, declarando que o fluxo automatizado observou os parâmetros legais, que a identificação das partes foi válida, que a manifestação da vontade é juridicamente eficaz e que o resultado pode ser atribuído à sua atuação funcional. Ocorre que a imputação não decorre da automação em si, mas da assunção consciente e responsável do resultado pelo tabelião. Momento decisivo, que transforma fluxo técnico em ato notarial.


  A imputação funciona como critério de validade do ato digital notarial. Bem por isso, são admissíveis fluxos automatizados na medida em que permaneçam sob controle do notário e culminem em ato claramente imputável à sua pessoa. Quando não há imputação funcional, não há ato notarial, quando muito procedimento técnico, por mais sofisticado que seja. Esse desenho serve como limite e garantia, ao mesmo tempo. Limite à automação irresponsável. Garantia da continuidade da confiança que fundamenta o Direito Notarial.
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  3
A Atividade Notarial


  3.1.	Noção de atividade notarial: estrutura e finalidade


  A atividade notarial é o núcleo operacional do Direito Notarial. Por meio dela, princípios, conceitos e funções anteriormente analisados ganham corpo na prática. Compreender sua noção exige ir além da descrição de atos isolados, pois exige identificar estrutura interna, lógica de funcionamento e suas finalidades específicas, contextualizada no ordenamento jurídico.1


  O art. 1º da Lei nº 8.935/1994 define os serviços notariais e de registro como “organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos”. A atividade pode ser compreendida, a partir daí, como processo jurídico, técnico, institucional, por meio do qual o tabelião de notas, no exercício de função pública delegada, qualifica, formaliza e autentica declarações de vontade, fatos e negócios jurídicos, conferindo-lhes segurança jurídica preventiva, presunção de veracidade e eficácia probatória reforçada.2


  Estruturalmente, a atividade se organiza em vários elementos, dentre eles merecem explanação pormenorizada, os seguintes: o sujeito investido de fé pública (pessoa física), dotado de independência técnica (autonomia organizacional), imparcialidade (equidistância das partes) e responsabilidade funcional (com rigidez especial), sobre o qual recai a delegação estatal; os atos notariais propriamente ditos (escrituras públicas, procurações, testamentos, atas notariais, autenticações e reconhecimentos de firma), cada qual estruturado para produzir efeitos específicos, previstos no ordenamento jurídico e queridos pelas partes; a camada


  

  

  3.2.	O ato notarial: elementos constitutivos


  

  

  

  

  

  3.3.	Tipologia dos atos notariais


  

  

  

  3.3.1.	A distinção entre competência funcional e tipologia formal
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